ESTATUTO DA OME = ORDEM DOS MINISTROS EVANGELICOS DA CBMB
CAPÍTULO I

DO NOME, CONSTITUIÇÃO, DURAÇÃO, FINS, SEDE E FORO.
Art. 1° A ORDEM DOS MINISTROS EVANGELICOS, designada, neste estatuto como OME, organizada em 28 de Dezembro de 1981, com funcionamento por tempo indeterminado, é uma entidade religiosa, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Salvador – Bahia.

Art. 2° A OME é uma instituição auxiliar da Convenção Batista Missionária do Brasil e reger-se-á por seu Estatuto, Regimento Interno e seu Código de Ética e Disciplina.

Art. 3° A OME é constituída de pastores e evangelistas pertencentes às igrejas filiadas a CBMB, arroladas através das secções regionais, credenciados e cooperantes na forma regimental.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES E DOS MEIOS

Art. 4° A OME tem como finalidades principais:

I. Promover a edificação e o aperfeiçoamento de seus membros atrás do pastoreio mútuo e do desenvolvimento de espiritualidade cristã e bíblica;
II. Regulamentar os casos de ordenação, integração e reintegração ao ministério pastoral no âmbito da CBMB;

III. Tratar dos assuntos peculiares ao ministério e à doutrina;

IV. Promover o bem-estar e o aprimoramento cultural de seus membros;

V. Fiscalizar e exercer a disciplina do comportamento ético, social e doutrinário de seus membros;

VI. Mediar conflitos entre pastores e entre estes e igrejas.

Art. 5° para atingir seus fins a OME disporá dos seguintes meios:

I. Assembleia Geral

II. A Diretoria Nacional

III. Comissões Permanentes e Eventuais;

IV. Congressos e Retiros Espirituais;

V. Revistas, Boletins e Expedientes;

VI. Outros necessários.

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Art. 6° A OME é administrada pela:

I. Assembleia Geral
II. Diretoria Nacional

III. Secretaria Executiva

Art. 7° A Assembleia Geral é o órgão soberano da OME e será realizada ordinariamente de dois em dois anos e, extraordinariamente, sempre que necessário, em qualquer parte do território nacional.

Parágrafo único. A forma de convocação, organização, realização e os requisitos para participação nas assembleias gerais serão definidos no Regimento Interno.

Art. 8° A Diretoria Nacional é constituída de Presidente, um Vice-presidente e dois secretários de ata, eleitos na forma de regimental.

§ 1° As atribuições da Diretoria Nacional e de seus membros constarão no Regimento Interno.
§ 2° A Diretoria Nacional não receberá remuneração a qualquer título.

Art. 9° Para o desempenho das funções administrativas e executivas, a OME terá um Secretário-Executivo, eleito na forma regimental.

Art. 10. O Conselho Fiscal, composto de três membros, um deles ao menos com habilitação profissional na área de contabilidade, eleitos e empossados pela AGO para um mandato de dois anos, é o órgão responsável pela fiscalização das finanças e da contabilidade.

Art. 11. A OME é representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, pelo seu Presidente e em sua falta ou impedimento, por seu substituto, observando a ordem de sucessão.

Paragrafo Único. Os membros não respondem nem mesmo subsidiariamente pelos compromissos dela, nem ela pelos compromissos de seus membros.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO

Art. 12. O patrimônio da OME será formado de contribuições, ofertas e bens móveis, imóveis e semoventes adquiridos por compra, doação, legado e outras formas em direito permitidas.

§ 1° O patrimônio da OME somente poderá ser alienado ou gravado, no todo ou em parte, com voto favorável de dois terços dos membros presentes à Assembleia Geral.

§ 2° Em caso de dissolução da OME, seu patrimônio líquido será destinado à CBMB.

§ 3° A forma de contribuição e custeio será definida no Regimento Interno.

Art. 13. O Secretário-Executivo é o responsável pela assinatura e guarda de documentos fiscais e contábeis e pela abertura, movimentação encerramento de contas bancárias.
Art. 14. Nenhuma igreja ou doador receberá ressarcimento de contribuições ou doações feitas a OME para consecução de seus fins e programas.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15. A reforma deste estatuto, de seu respectivo Regimento Interno e do Código de Ética e Disciplina será matéria da competência da Assembleia Geral, convocada nos termos regimentais.
Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Nacional “ad referendum” da Assembleia Geral.

 Art. 17. A dissolução da OME se dará por decisão unânime de seus membros presentes à Assembleia Geral convocada para tal fim, mediante homologação do Conselho de Coordenação, Planejamento e Execução da CBMB.
Art. 18. Este Estatuto votado e aprovado pela Assembleia Geral, entra em vigor após homologado pelo Conselho de Coordenação Planejamento e Execução da CBMB, revogadas disposições em contrário.

Salvador – BA, 15 de Julho de 2006.

